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AGRAVO  INTERNO.  REVISÃO  CONTRATUAL  C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS  PACTUADAS. 
DUODÉCUPLO  DA TAXA MENSAL SUPERIOR À  TAXA 
ANUAL.  PERCENTUAIS  EXPRESSAMENTE 
CONVENCIONADOS.  LEGALIDADE.DESPROVIMENTO.

− O Tribunal da Cidadania tem entendimento firmado de 
que a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
agravo  interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Agravo  Interno interposto  por  Ednaldo  José 

Agravo Interno Nº 0001750-41.2011.815.0751 1



Monteiro  Andrade  contra  decisão  monocrática  de  fls  161/164,  que  negou 
seguimento à apelação cível, por encontrar-se em confronto com jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Em suas razões recursais, às fls. 167/177, o agravante aduz 
que  a  decisão  merece  ser  reconsiderada  ao  argumento  de  que  a  capitalização 
mensal dos juros só é permitida desde que expressamente convencionada, o que 
não fora no caso dos autos.  Sustenta ainda,  que a mera discriminação da taxa 
mensal  dos  juros  não  imprime  a  clareza  e  a  transparência  indispensável  à 
compreensão do consumidor.

Pugna pelo provimento do agravo, a fim de que a decisão 
hostilizada  seja  revogada  e  o  recurso  seja  devidamente  apreciado  pelo  órgão 
colegiado. 

Vieram-me conclusos.

É o que importa relatar.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos  pelo  agravante  é  hábil  para  desconstituir  a  motivação  da  decisão 
questionada, firmada em análise dos fatos e das provas constantes nestes autos, 
razão pela qual a mantenho.

Para  melhor  análise  da  questão,  transcrevo  a  decisão 
agravada para apreciação deste Órgão colegiado:

“CIVIL/CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO CONTRATUAL 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
EXPOSIÇÃO NUMÉRICA DAS TAXAS PACTUADAS. DUODÉCUPLO 
DA  TAXA  MENSAL  SUPERIOR  À  TAXA  ANUAL.  PERCENTUAIS 
EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADOS.   LEGALIDADE.  RECURSO 
EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO 
TRIBUNAL DA CIDADANIA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  CAPUT 
DA LEI DOS RITOS. SEGUIMENTO NEGADO.

− O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  nas  operações 
realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a  capitalização  dos 
juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a 
partir  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada 
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pela Medida Provisória 2.170-36/2001. 

− O art. 557, caput,  do Código de Processo Civil, dispõe que o relator 
deverá  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ednaldo  José  Monteiro 
Andrade  contra  decisão  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da 
Comarca de Bayeux, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de 
Cláusula  Expressa  c/c  Nulidade  e  Revisão  de  Cláusula  Contratual  de 
Empréstimo Consignado e pedido de Tutela Antecipada de Obrigação de 
Fazer ajuizada em face da BV Financeira S/A.

O juiz primevo, às fls. 110/114, julgou improcedente o pedido formulado 
na exordial com fulcro no art. 269, I, da Lei dos Ritos c/c o art. 422 do 
Código Civil.

Em suas razões recursais, às fls. 115/137, o apelante sustenta a ausência 
no contrato de cláusula expressa que pactue a capitalização mensal dos 
juros,  uma  desobediência  às  Medidas  Provisórias  1.963-17/00  e  2.170-
36/01 e à súmula 121 do Supremo Tribunal Federal.

Alega  ainda  que  “a  aplicação  do  sistema  francês  de  amortização,  mais  
conhecido como Tabela Price, contempla a capitalização composta de juros, em  
parcelas  pré-fixadas,  procedimento  este  que  majora  injustificadamente  as  
prestações.”

Requer o provimento do apelo para reformar a sentença e reconhecer a 
ilegalidade  da  incidência  da  capitalização  mensal  dos  juros, 
determinando, por consequência novo cálculo das parcelas vincendas e a 
devolução em dobro dos valores cobrados a maior.

Pugna também, que o apelado seja condenado a pagar integralmente as 
verbas sucumbenciais.

Não  obstante  intimado,  o  recorrido  deixou  de  ofertar  contrarrazões, 
conforme atesta a Certidão de fl. 151.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 157/159, opina pelo desprovimento do 
recurso, para manter todos os termos da decisão vergastada.

É o relatório.

D e c i d o .

O ponto controvertido do presente recurso diz respeito à legalidade da 
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capitalização mensal dos juros nos contratos firmados entre Ednaldo José 
Monteiro Andrade e a BV Financeira.

Contam os autos que o apelante firmou dois contratos na modalidade de 
empréstimo  consignado  com  a  instituição  financeira.  São  eles:  a) 
Contrato de nº 107265093 (fl.  83),  no valor de R$ 917,43 (novecentos e 
dezessete reais e quarenta e três centavos), pactuado em abril de 2011, a 
ser adimplido em 72 parcelas, cada uma no montante de R$ 27,00 (vinte e 
sete reais) e b) Contrato de nº 108588236 (fl. 76). no valor de R$ 1.091,41 
(um mil e noventa e um reais e quarenta e um centavos),  firmado em 
novembro de 2011, a ser pago em 72 parcelas fixadas em R$ 31,83 (trinta e 
um reais e oitenta e três centavos).

Feito este breve registro, passo à análise da legalidade da capitalização 
mensal dos juros nos referidos pactos.

Inicialmente  insta  ressaltar  que  os  juros  foram capitalizados  de forma 
expressa.  Conforme  pode-se  observar  do  conjunto  probatório,  os 
contratos em debate demonstram as disposições numéricas explicitando a 
superioridade  das  taxas  de  juros  anuais  ao  duodécuplo  das  mensais, 
conforme  pode-se  observar  nas  cláusulas  que  fazem  referências  aos 
Custos Efetivos Totais (CET).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  que  nas 
operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a 
capitalização dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde 
que  celebradas  a  partir  da  publicação  da Medida  Provisória  n.  1.963-
17/2000, reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001.

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do 
Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo 
devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo 
devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que 
evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, 
o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a 
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente 
a multas e demais penalidades contratuais.”

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ,  segundo o rito dos recursos 
repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC, a exposição numérica 
entre  as  taxas  são  dotadas  de  clareza  e  precisão  para  aferir  a 
periodicidade da capitalização dos juros, pois a taxa  anual é superior ao 
duodécuplo da  mensal. 

In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 
LEGALIDADE. 1. No julgamento do Recurso Especial 973.827, julgado 
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 
seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que 
expressamente pactuada. " - "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada". 2. Hipótese em que foram expressamente pactuadas as taxas 
de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não  havendo  prova  de 
abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ;  AgRg-Ag-
REsp 94.486;  Proc.  2011/0297351-9;  SC; Quarta Turma; Relª  Min.  Isabel 
Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Tendo em vista que os autos noticiam a existência de contratos celebrados 
sob  a  égide  da  referida  norma,  são  cabíveis  as  incidências  das 
capitalizações dos juros.

Forte em tais razões, não há falar em repetição do repetição do indébito, 
ante a inexistência de qualquer excesso ou ilegalidade nos instrumentos 
contratuais.

Por  fim,  consoante  o  art.  557,  caput,   do  Código  de Processo  Civil,  o 
relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.

Ante o exposto, com esteio no art. 557, caput, do Estatuto Processual Civil, 
NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo-se  a 
sentença prolatada em todos os seus termos.”

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática  objeto  do 
presente  agravo  interno  foi  lançada de  acordo com entendimento do  Superior 
Tribunal de Justiça, de modo que não há necessidade de apreciação, pelo órgão 
colegiado, dos capítulos arejados nas razões recursais, ante a regra do art. 557 do 
CPC.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto.
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Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 
de março de 2015, conforme certidão de julgamento, dele participando, além desta 
relatora, a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr.  Dr.  Doriel  Veloso Gouveia,  Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 12 de março de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora 
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